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                          STF 

                Temas Julgados 

Tema 843 / STF RE 835.818 

  

Relator: Min.  Edson Fachin  

  

SITUAÇÃO: JULGADO 

  

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de exclusão da base de cálculo do PIS e da 

COFINS dos valores correspondentes a créditos presumidos de ICMS decorrentes de 

incentivos fiscais concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal. 

  

Tese Fixada: “Surge incompatível, com a Constituição Federal, a inclusão, na base de cálculo 

da Cofins e da contribuição ao PIS, de créditos presumidos do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços - ICMS.”    



Tema 1.071 / STF RE 1.050.597 

  

Relator: Min.  Edson Fachin  

  

SITUAÇÃO: JULGADO 

  

Questão submetida a julgamento:  Definição do termo “ingressado no serviço público”, à luz 

do art. 40, § 16, da Constituição Federal, para fins de definição do alcance temporal do 

direito de opção do servidor público federal, oriundo de cargo público de outro ente da 

federação, ao novo regime de previdência complementar. 

  

Tese Fixada: “Os servidores que ingressaram no serviço público após a criação do regime 

complementar, mas que anteriormente ocupavam cargos públicos efetivos em outro ente 

federativo, sem o rompimento de vínculo com a Administração Pública, têm o direito de 

optar, nos termos do art. 40, § 16, da Constituição Federal, pelo novo regime de previdência 

complementar ou de permanecer no sistema previdenciário anterior.”  

Tema 1.486 / STF RE 1.555.476  

  

Relator: Min Edson Fachin 

  

SITUAÇÃO: JULGADO 

  

Questão submetida a julgamento: Competência dos municípios para fixar jornada de 

trabalho superior à definida em legislação federal para fisioterapeutas e terapeutas 

ocupacionais submetidos ao regime estatutário. 

  

Tese Fixada: “Os municípios não detêm competência para fixar, no âmbito do seu regime 

estatutário, jornada de trabalho superior àquela estabelecida pela Lei Federal nº 8.856/1994 

para profissionais fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais, sob pena de violação de 

competência privativa da União.” 



                Temas com Acórdão de Mérito Publicados 

Tema 1.234 / STF RE 1.366.243 

Relator: Min Gilmar Mendes 

 SITUAÇÃO: PUBLICADO 

Questão submetida a julgamento: Legitimidade passiva da União e competência da Justiça 

Federal, nas demandas que versem sobre fornecimento de medicamentos registrados na 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, mas não padronizados no Sistema Único 

de Saúde – SUS. 

Tese firmada: O I – Competência 1) Para fins de fixação de competência, as demandas 

relativas a medicamentos não incorporados na política pública do SUS e medicamentos 

oncológicos, ambos com registro na ANVISA, tramitarão perante a Justiça Federal, nos 

termos do art. 109, I, da Constituição Federal, quando o valor do tratamento anual 

específico do fármaco ou do princípio ativo, com base no Preço Máximo de Venda do 

Governo (PMVG – situado na alíquota zero), divulgado pela Câmara de Regulação do 

Mercado de Medicamentos (CMED - Lei 10.742/2003), for igual ou superior ao valor de 210 

salários mínimos, na forma do art. 292 do CPC. 1.1) Existindo mais de um medicamento do 

mesmo princípio ativo e não sendo solicitado um fármaco específico, considera-se, para 

efeito de competência, aquele listado no menor valor na lista CMED (PMVG, situado na 

alíquota zero). 1.2) No caso de inexistir valor fixado na lista CMED, considera-se o valor do 

tratamento anual do medicamento solicitado na demanda, podendo o magistrado, em caso 

de impugnação pela parte requerida, solicitar auxílio à CMED, na forma do art. 7º da Lei 

10.742/2003. 1.3) Caso inexista resposta em tempo hábil da CMED, o juiz analisará de 

acordo com o orçamento trazido pela parte autora. 1.4) No caso de cumulação de pedidos, 

para fins de competência, será considerado apenas o valor do(s) medicamento(s) não 

incorporado(s) que deverá(ão) ser somado(s), independentemente da existência de 

cumulação alternativa de outros pedidos envolvendo obrigação de fazer, pagar ou de 

entregar coisa certa. II – Definição de Medicamentos Não Incorporados 2.1) Consideram-se 

medicamentos não incorporados aqueles que não constam na política pública do SUS; 

medicamentos previstos nos PCDTs para outras finalidades; medicamentos sem registro na 

ANVISA; e medicamentos off label sem PCDT ou que não integrem listas do componente 

básico. 2.1.1) Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal na tese fixada no tema 500 

da sistemática da repercussão geral, é mantida a competência da Justiça Federal em relação 

às ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na Anvisa, as quais 

deverão necessariamente ser propostas em face da União, observadas as especificidades já 

definidas no aludido tema. III – Custeio 3) As ações de fornecimento de medicamentos 

incorporados ou não incorporados, que se inserirem na competência da Justiça Federal, 

serão custeadas integralmente pela União, cabendo, em caso de haver condenação supletiva 

dos Estados e do Distrito Federal, o ressarcimento integral pela União, via repasses Fundo a 



Fundo (FNS ao FES), na situação de ocorrer redirecionamento pela impossibilidade de 

cumprimento por aquela, a ser implementado mediante ato do Ministério da Saúde, 

previamente pactuado em instância tripartite, no prazo de até 90 dias. 3.1) Figurando 

somente a União no polo passivo, cabe ao magistrado, se necessário, promover a inclusão 

do Estado ou Município para possibilitar o cumprimento efetivo da decisão, o que não 

importará em responsabilidade financeira nem em ônus de sucumbência, devendo ser 

realizado o ressarcimento pela via acima indicada em caso de eventual custo financeiro ser 

arcado pelos referidos entes. 3.2) Na determinação judicial de fornecimento do 

medicamento, o magistrado deverá estabelecer que o valor de venda do medicamento seja 

limitado ao preço com desconto, proposto no processo de incorporação na Conite (se for o 

caso, considerando o venire contra factum proprium/tu quoque e observado o índice de 

reajuste anual de preço de medicamentos definido pela CMED), ou valor já praticado pelo 

ente em compra pública, aquele que seja identificado como menor valor, tal como previsto 

na parte final do art. 9º na Recomendação 146, de 28.11.2023, do CNJ. Sob nenhuma 

hipótese, poderá haver pagamento judicial às pessoas físicas/jurídicas acima descritas em 

valor superior ao teto do PMVG, devendo ser operacionalizado pela serventia judicial junto 

ao fabricante ou distribuidor. 3.3) As ações que permanecerem na Justiça Estadual e 

cuidarem de medicamentos não incorporados, as quais impuserem condenações aos 

Estados e Municípios, serão ressarcidas pela União, via repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES 

ou ao FMS). Figurando somente um dos entes no polo passivo, cabe ao magistrado, se 

necessário, promover a inclusão do outro para possibilitar o cumprimento efetivo da decisão. 

3.3.1) O ressarcimento descrito no item 3.3 ocorrerá no percentual de 65% (sessenta e cinco 

por cento) dos desembolsos decorrentes de condenações oriundas de ações cujo valor da 

causa seja superior a 7 (sete) e inferior a 210 (duzentos e dez) salários mínimos, a ser 

implementado mediante ato do Ministério da Saúde, previamente pactuado em instância 

tripartite, no prazo de até 90 dias.3.4) Para fins de ressarcimento interfederativo, quanto aos 

medicamentos para tratamento oncológico, as ações ajuizadas previamente a 10 de junho 

de 2024 serão ressarcidas pela União na proporção de 80% (oitenta por cento) do valor total 

pago por Estados e por Municípios, independentemente do trânsito em julgado da decisão, 

implementado pelo Ministério da Saúde, previamente pactuado em instância tripartite. 3.5) 

O ressarcimento envolvendo tratamentos oncológicos, para os casos ajuizados 

posteriormente a 10 de junho de 2024, está mantido no percentual de 80% até que ocorra 

alteração pelos Entes Federativos, em acordo realizado na CIT e posteriormente chancelado 

pelo STF. IV – Análise judicial do ato administrativo de indeferimento de medicamento pelo 

SUS 4) Sob pena de nulidade do ato jurisdicional (art. 489, § 1º, V e VI, c/c art. 927, III, §1º, 

ambos do CPC), o Poder Judiciário, ao apreciar pedido de concessão de medicamentos não 

incorporados, deverá obrigatoriamente analisar o ato administrativo comissivo ou omissivo 

da não incorporação pela Conitec e da negativa de fornecimento na via administrativa, tal 

como acordado entre os Entes Federativos em autocomposição no Supremo Tribunal Federal. 

4.1) No exercício do controle de legalidade, o Poder Judiciário não pode substituir a vontade 

do administrador, mas tão somente verificar se o ato administrativo específico daquele caso 



concreto está em conformidade com as balizas presentes na Constituição Federal, 

na legislação de regência e na política pública no SUS. 4.2) A análise jurisdicional do ato 

administrativo que indefere o fornecimento de medicamento não incorporado restringe-se 

ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato de não incorporação e do 

ato administrativo questionado, à luz do controle de legalidade e da teoria dos motivos 

determinantes, não sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvada a cognição 

do ato administrativo discricionário, o qual se vincula à existência, à veracidade e à 

legitimidade dos motivos apontados como fundamentos para a sua adoção, a sujeitar o ente 

público aos seus termos. 4.3) Tratando-se de medicamento não incorporado, é do autor da 

ação o ônus de demonstrar, com fundamento na Medicina Baseada em Evidências, a 

segurança e a eficácia do fármaco, bem como a inexistência de substituto terapêutico 

incorporado pelo SUS. 4.4) Conforme decisão da STA 175-AgR, não basta a simples alegação 

de necessidade do medicamento, mesmo que acompanhada de relatório médico, sendo 

necessária a demonstração de que a opinião do profissional encontra respaldo em 

evidências científicas de alto nível, ou seja, unicamente ensaios clínicos randomizados, 

revisão sistemática ou meta-análise. V –Plataforma Nacional 5) Os Entes Federativos, em 

governança colaborativa com o Poder Judiciário, implementarão uma plataforma nacional 

que centralize todas as informações relativas às demandas administrativas e judiciais de 

acesso a fármaco, de fácil consulta e informação ao cidadão, na qual constarão dados 

básicos para possibilitar a análise e eventual resolução administrativa, além de posterior 

controle judicial. 5.1) A porta de ingresso à pl. 

Tema 1.253 / STF RE 1.163.774 

Relator: Min Cármen Lúcia 

SITUAÇÃO: PUBLICADO 

Questão submetida a julgamento: Opção provisória de nacionalidade brasileira de crianças 

adotadas no exterior por brasileiros. 

Tese fixada: “É assegurado o direito à nacionalidade brasileira originária à pessoa nascida no 

exterior, adotada por pessoa brasileira e registrada em órgão consular competente, nos 

termos da al. c do inc. I do art. 12 c/c o § 6º do art. 227 da Constituição da República.” 

Tema 1.478 / STF RE 1.576.462 

Relator: Min Edson Fachin 

SITUAÇÃO: PUBLICADO 

Questão submetida a julgamento:  Implementação do reajuste de vencimentos dos 

servidores do Grupo de Atividades de Educação Básica do Estado de Minas Gerais, com 

fundamento na Lei 22.062/2016 do Estado de Minas Gerais. 



Tese fixada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 

geral, a controvérsia relativa à implementação do reajuste de vencimentos dos servidores do 

Grupo de Atividades de Educação Básica do Estado de Minas Gerais, com fundamento na Lei 

22.062/2016 do Estado de Minas Gerais.”  

Tema 1.479 / STF RE 1.577.069 

Relator: Min Edson Fachin 

SITUAÇÃO: PUBLICADO 

Questão submetida a julgamento:  Composição da base de cálculo da contribuição 

facultativa para o custeio da assistência à saúde na hipótese de acumulação lícita de cargos 

públicos. 

Tese fixada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 

geral, a controvérsia relativa ao valor da contribuição facultativa instituída pelo Poder 

Público para o custeio de serviços de assistência à saúde ao servidor público, inclusive 

quanto à incidência, ou não, de percentual de desconto sobre a remuneração de um ou dois 

cargos públicos licitamente acumuláveis.”  

Tema 1.480 / STF RE 1.586.626 

Relator: Min Edson Fachin 

SITUAÇÃO: PUBLICADO 

Questão submetida a julgamento:  Suspensão do prazo prescricional da obrigação de pagar 

quantia certa pela Fazenda Pública durante o cumprimento de obrigação de fazer imposta na 

mesma sentença. 

Tese fixada: “É infraconstitucional a ela aplicando-se os efeitos de ausência da repercussão 

geral, a controvérsia sobre a suspensão do prazo prescricional da obrigação de pagar quantia 

certa pela Fazenda Pública durante o cumprimento da obrigação implantar parcela 

remuneratória.”  

Tema 1.482 / STF RE 1.570.444 

Relator: Min Edson Fachin 

SITUAÇÃO: PUBLICADO 

Questão submetida a julgamento: Enquadramento dos honorários advocatícios 

sucumbenciais na exceção à impenhorabilidade de verbas remuneratórias e de valores 

depositados em caderneta de poupança para pagamento de prestação alimentícia. 

Tese fixada: “É infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos de ausência da repercussão 

geral, a controvérsia sobre o enquadramento da verba honorária sucumbencial na exceção 



prevista no § 2º do art. 833 do CPC/2015 (penhora para pagamento de prestação 

alimentícia).” 

Tema 1.483 / STF RE 1.616.922 RE 1.616.090  

Relator: Min Edson Fachin 

SITUAÇÃO: PUBLICADO 

Questão submetida a julgamento:  Redução dos prazos de validade do Certificado de 

Registro (CR) e do Certificado de Registro de Arma de Fogo (CRAF) pelo Decreto nº 

11.615/2023. 

Tese fixada: “É constitucional a redução dos prazos de validade do Certificado de Registro 

(CR) e do Certificado de Registro de Arma de Fogo (CRAF) prevista no Decreto nº 

11.615/2023, aplicável também aos certificados expedidos sob a égide da disciplina 

regulamentar anterior, observadas as regras de transição pertinentes.”   

                     Temas com Trânsito em Julgado 

Tema 516 / STF RE 597.315 

Relator: Min. Luís Roberto Barroso  

SITUAÇÃO: TRÂNSITO EM JULGADO 

Questão submetida a julgamento: Sujeição passiva das cooperativas à contribuição para o 

financiamento da seguridade social - COFINS. 

Tese fixada: “É constitucional a contribuição social instituída no art. 1º, II, da Lei 

Complementar nº 84/1996, a cargo das cooperativas de trabalho.”  

Tema 1.473 / STF ARE 1.563.128 

Relator: Min Presidente   

SITUAÇÃO: TRÂNSITO EM JULGADO 

Questão submetida a julgamento: Fixação de honorários advocatícios contra a Fazenda 

Pública quando a exceção de pré-executividade é acolhida para extinguir a execução fiscal, 

em razão do reconhecimento da prescrição intercorrente. 

Tese fixada: “É infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos de ausência da repercussão 

geral, a controvérsia sobre a possibilidade de fixação de honorários advocatícios contra a 

Fazenda Pública quando a exceção de pré-executividade é acolhida para extinguir a execução 

fiscal, em razão do reconhecimento da prescrição intercorrente.” 

Tema 1.477 / STF ARE 1.569.764 



Relator: Min Presidente   

SITUAÇÃO: TRÂNSITO EM JULGADO 

Questão submetida a julgamento: Indeferimento de prova pericial judicial destinada à 

revisão de laudo médico administrativo na definição da indenização do seguro DPVAT. 

Tese fixada: O Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional, a ela se 

aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, controvérsia relativa à necessidade de 

produção de prova pericial judicial para aferição do grau de invalidez da vítima e definição 

do valor da indenização do seguro DPVAT, em revisão às conclusões de laudo médico 

produzido na esfera administrativa. 

                        Temas Afetados 

Tema 1.484 / STF RE 1620626 RE 1623818 

Relator: Min Presidente   

SITUAÇÃO: AFETADO 

Questão submetida a julgamento: Recursos extraordinários em que se discute, à luz do art. 

3º da Emenda Constitucional nº 113/2021, com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 136/2025, se a disciplina de atualização monetária pelo IPCA e de juros simples de 2% ao 

ano, prevista para o período compreendido entre a expedição do requisitório e o efetivo 

pagamento, incide sobre a fase processual anterior à expedição do requisitório nas 

condenações impostas à Fazenda Pública 

Tema 1.485 / STF RE 1600294 

Relator: Min Presidente   

SITUAÇÃO: AFETADO 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 

artigos 1º; III; 5º; LIV; LV; 93; IX; e 227, da Constituição Federal e dos compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil na defesa dos direitos humanos, a constitucionalidade 

do afastamento da condenação penal pelo crime de estupro de vulnerável praticado contra 

vítima menor de 14 anos, mediante reconhecimento de erro de tipo fundamentado no 

comportamento, no consentimento, na aparência ou na experiência sexual da ofendida, 

bem como na declaração unilateral do ofensor sobre o desconhecimento da idade real da 

vítima. 



                                 STJ 

             Temas com Acórdão de Mérito publicados 

Tema 1.228 / STJ REsp 2 068273/RS, REsp 2068698/PR e REsp 2068695/RS 

  

Relator:  Min. Teodoro Silva Santos 

  

SITUAÇÃO: PUBLICADO ACÓRDÃO DE MÉRITO 

  

Tese fixada:  A contribuição social do salário-educação, prevista no § 5º do art. 212 da 

Constituição Federal de 1988 e instituída pelo art. 15 da Lei n. 9.424/96, não é exigível da 

pessoa física que exerce serviço notarial ou registral, a qual não se enquadra na definição de 

contribuinte trazida na legislação que rege o tributo.  

  

Anotação: PUBLICADO O ACÓRDÃO DE MÉRITO do Tema repetitivo 1.228 da Primeira Seção. 

Tema 1.384 / STJ REsp 2215194/DF e REsp 2195089/RS 

  

Relator:  Min. Gurgel de Faria 

  

SITUAÇÃO: PUBLICADO ACÓRDÃO DE MÉRITO 

  

Tese fixada: A(i) Nas ações possessórias ajuizadas por concessionária de serviço público em 

defesa da posse direta exercida sobre faixa de domínio de rodovia ou ferrovia federal, a 

União, o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) e a Agência 

Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) não podem ser compelidos a integrar a relação 

processual contra sua vontade, seja a título de assistência — modalidade de intervenção 

voluntária (arts. 119 a 124 do CPC) —, seja a título de litisconsórcio necessário, que não se 

configura, dada a natureza cindível da relação possessória (art. 114 do CPC); (ii) A 

titularidade dominial do bem público assim como o exercício de atribuições legais de 

administração, fiscalização ou regulação não caracterizam, por si sós, interesse jurídico 

direto apto a impor a participação obrigatória desses entes na demanda e a atrair a 

competência da Justiça Federal (art. 109, I, da CF/1988); (iii) A legitimidade reconhecida ao 



ente público para intervir em ações possessórias entre particulares, nos termos da Súmula 

637 do STJ, traduz faculdade processual e não se confunde com hipótese de litisconsórcio 

necessário.   

  

Anotação: PUBLICADO O ACÓRDÃO DE MÉRITO do Tema repetitivo 1.384 da Primeira Seção. 

                 Temas com relevância reconhecida  

Tema 1.475 / STJ REsp 2267903/GO  

  

Relator: Min. Gurgel de Faria 

  

SITUAÇÃO: RELEVÂNCIA RECONHECIDA 

  

Questão submetida a julgamento:  Definir se a periculosidade decorrente da exposição ao 

agente físico eletricidade, após a supressão desse agente dos regulamentos previdenciários 

promovida pelo Decreto n. 2.172/1997, constitui fundamento juridicamente apto ao 

reconhecimento da especialidade do labor para fins dos arts. 57 e 58 da Lei n. 8.213/1991. 

  

Decisão: A Primeira Seção reconheceu a RELEVÂNCIA da questão para julgamento sob a 

técnica de formação de precedente qualificado. 

  

Anotações:  Há determinação de SUSPENSÃO da tramitação, em âmbito nacional, dos 

processos pendentes que versem sobre a mesma questão de direito, inclusive daqueles em 

tramitação nos juizados especiais federais, nos termos do art. 1.035-A, § 7º, do Código de 

Processo Civil, até a definição de orientação pela Primeira Seção, medida que não impede a 

regular tramitação dos processos nem a adoção dos atos necessários à sua adequada 

instrução, mas obsta a prolação de decisões que envolvam a questão jurídica submetida a 

julgamento enquanto não fixada a orientação desta Corte. A suspensão ora proposta não 

impede a apreciação de pedidos de tutela provisória pelos juízos de origem. 

               Temas sem relevância reconhecida 

Tema 1.476 / STJ RESP  2230125/RN 



  

Relatora: Min Maria Thereza de Assis Moura 

SITUAÇÃO: RELEVÂNCIA NÃO RECONHECIDA 

  

Tese firmada: É de direito local e depende de reexame de provas a controvérsia acerca do 

momento da comprovação da escolaridade para o Curso de Formação de Oficiais da Polícia 

Militar do Rio Grande do Norte (CFO/PMRN, aberto pelo Edital n. 02/2022 - PMRN - 1º de 

junho de 2022), de modo que não pode ser sindicada via recurso especial, aplicando-se os 

efeitos da ausência de relevância da questão federal infraconstitucional. 

                                    TNU 

                        Acórdãos Publicados 

Tema 383 / TNU PEDILEF 1004356-32.2019.4.01.3802/MG 

  

Relatora: Juíza Federal Lilian Oliveira da Costa Tourinho 

Relator para acórdão: Juiz Federal Rodrigo Rigamonte Fonseca  

  

SITUAÇÃO: ACÓRDÃO PUBLICADO 

  

Questão submetida a julgamento: Saber se a exposição de profissionais de saúde em 

ambiente hospitalar a agentes biológicos potencialmente nocivos configura hipótese 

excepcional em que, mesmo diante da anotação positiva de eficácia no Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (PPP) do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não há a 

descaracterização da atividade especial. 

  

Tese firmada:  I - A informação de equipamento de proteção individual (EPI) eficaz constante 

do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) não obsta o reconhecimento da especialidade 

do trabalho dos profissionais de saúde, como médicos, enfermeiros, técnicos e auxiliares de 

enfermagem, fisioterapeutas e farmacêuticos que, no exercício habitual de suas atribuições, 

em ambiente hospitalar, realizem ou auxiliem diretamente procedimentos geradores de 

aerossol (intubação orotraqueal, ventilação não invasiva, aspiração de vias aéreas, 

reanimação cardiopulmonar, traqueostomia, broncoscopia e similares), prestem 



atendimento em caráter de urgência ou emergência em setores críticos (CTI/UTI, pronto-

socorro e centro cirúrgico) ou atuem em setores/alas destinadas a pacientes com suspeita 

ou confirmação de doenças infectocontagiosas. II - Quanto aos profissionais de saúde em 

ambiente hospitalar, com exposição habitual e permanente a agentes biológicos (Temas 205 

e 211/TNU) fora das hipóteses do item I, a informação de eficácia do EPI no PPP somente 

pode ser desconsiderada mediante impugnação específica e fundamentada, nos termos dos 

temas 213 da Turma Nacional de Uniformização e 1090 do Superior Tribunal de Justiça. 

Tema 391 / TNU PEDILEF 5061419-84.2024.4.04.7100/RS 

  

Relator: Juiz Federal Fábio de Souza Silva  

Relatora para acórdão: Juíza Federal   Marina Vasques Duarte 

  

SITUAÇÃO: ACÓRDÃO PUBLICADO 

  

Questão submetida a julgamento: Definir se o Bônus de Eficiência e Produtividade na 

Atividade Tributária e Aduaneira, instituído pela Lei nº 13.464/2017 aos auditores-fiscais e 

analistas tributários da ativa, pago até março de 2024, deve integrar o cálculo dos valores 

devidos aos servidores em razão de férias e gratificação natalina. 

  

Tese firmada:  O Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade Tributária e Aduaneira, 

instituído pela Lei nº 13.464/2017 aos auditores-fiscais e analistas tributários da ativa, pago 

até março de 2024, por se tratar de vantagem pecuniária permanente, integra a 

remuneração do servidor, devendo compor a base de cálculo da gratificação natalina e do 

adicional de férias (artigos 63 e 76 da Lei nº 8.112/90), restringindo-se a vedação do art. 14 

da aludida Lei nº 13.464/2017 aos acréscimos ulteriores a que se refere o art. 37, XIV, da 

Constituição. 

                       Temas com Trânsito em Julgado 

Tema 355 / TNU PEDILEF 5007869-10.2020.4.04.7200/SC   

  

Relator: Juiz Federal João Carlos Cabrelon de Oliveira 

Relator para acórdão ED: Juiz Federal Ivanir César Ireno Junior 

  



SITUAÇÃO: TRÂNSITO EM JULGADO 

  

Questão submetida a julgamento: Revisão da Tese firmada no Tema 66 da TNU: “O tempo 

de seminarista em congregação religiosa se aproveita para fins previdenciários, desde que 

atendidos os mesmos pressupostos exigidos do aluno aprendiz de escola pública 

profissionalizante.” 

  

Tese firmada:  O seminarista em congregação religiosa não se equipara ao aluno aprendiz 

para fins previdenciários. 

                               Afetados 

Tema 399 / TNU   PEDILEF 5031713-65.2024.4.04.7000  

  

Relator: Juiz Federal   Rodrigo Rigamonte Fonseca  

  

SITUAÇÃO: AFETADO 

  

Questão submetida a julgamento: Saber se a poeira de madeira é agente nocivo à saúde 

apto ao reconhecimento da especialidade do trabalho, bem assim estabelecer os eventuais 

requisitos ou condições para sua apuração.  

Tema 400 / TNU PEDILEF 0011472-92.2025.4.05.8100 

   

Relator: Juiz Federal Fábio de Souza Silva 

  

SITUAÇÃO: AFETADO 

  

Questão submetida a julgamento: Na análise do direito ao salário-maternidade, a 

declaração de inconstitucionalidade do art. 25, III da Lei 8.213/1991 impede o controle das 

condições em que ocorre a filiação ou é possível identificar critérios objetivos que 

caracterizem filiação incompatível com o sistema previdenciário?  

Tema 401 / TNU PEDILEF 5064082-43.2024.4.02.5101 



   

Relator: Juiz Federal Fábio de Souza Silva 

 

SITUAÇÃO: AFETADO 

 

Questão submetida a julgamento:  Saber se os valores devidos aos alunos egressos dos 

cursos de preparação de oficiais da reserva, a título de férias e adicional natalino 

proporcionais, deve ter por base o valor da remuneração correspondente à graduação de 

aluno ou o valor correspondente ao posto de aspirante a oficial. 

___________________________________________________________________________

__ 

 

Nota importante:  Este Boletim está em consonância com a Lei brasileira de inclusão (LBI - 

Lei nº 13.146/2015) bem como, a norma da ABNT NBR 17255:2025 (Acessibilidade Digital 

para Web). Textos justificados forçam espaços irregulares entre as palavras (os denominados 

Rios de espaço) o que ocasiona maior dificuldade de leitura para pessoas com deficiência 

visual residual. 


